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RELAÇÃO Nº 27/2008 – 2ª Câmara

Relator - Ministro AROLDO CEDRAZ

ACÓRDÃO Nº 2890/2008  - TCU - 2ª Câmara


 Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, ACORDAM, com fundamento nos artigos 1º, inciso I; e 27 da Lei 8.443/92, c/c o artigo 218 e seu parágrafo único do Regimento Interno, em dar quitação ao Sr. Cícero Mauro Fialho Rodrigues (CPF 221.857.987-15), ante o recolhimento integral da multa que lhe foi imposta, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

1. Processo TC-013.996/2003-2 (PRESTAÇÃO DE CONTAS)

1.1. Responsáveis: Sidney Gomes (222.237.897-49); Miriam Assunção de Souza Lepsch (419.476.577-04); Antonio Fontana (188.888.607-20); Elmira Guerreiro de Carvalho (084.139.322-20); Carlos Augusto Fernandes Beta (683.360.397-91); Selma Lucia Pereira da Silva (193.045.017-68); Lucia Cristina Soares Constantini (313.543.511-34); Sheila Regina Azeredo (802.861.517-15); Raimundo Fernandes de Almeida Filho (645.360.097-87); Leoclecio Jose da Silva (307.234.697-68); Luiz Olympio Vasconcellos (031.999.757-04); Jorge Felipe Elias Filho (444.203.907-00); Cícero Mauro Fialho Rodrigues (221.857.987-15); Mauro Barros Correa (133.164.272-87); Jorgina Quintal de Souza (675.508.007-15); Marcia Rainha Isaias Cordeiro (637.860.607-20); Leandro Vieira de Oliveira (638.273.957-04); Rogerio Benevento (014.310.217-68)


1.2. Entidade: Universidade Federal Fluminense.


1.3. Advogado constituído nos autos: não há.


1.4. Exercício: 2002.

Quitação relativa ao item 9.1 do Acórdão 2448/2007, proferido pelo Segunda Câmara, em Sessão de 11/9/2007, Ata nº 32/2007 – 2ª Câmara.

	Valor original da multa: R$ 3.000,00 
	Data de origem do débito:         11/9/2007

	Valor recolhido: R$ 3.000,00
	Data do recolhimento:               20/5/2008





ACÓRDÃO Nº 2891/2008  - TCU - 2ª Câmara

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO


Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, ACORDAM, com fundamento nos artigos 1º, inciso I; 16, inciso I; 17 e 23, inciso I, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, inciso I; 143, inciso I, alínea “a”; 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno, em julgar regulares as contas a seguir relacionadas, dar quitação plena aos responsáveis, e fazer a determinação sugerida, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

1. Processo TC-015.868/2007-4 (PRESTAÇÃO DE CONTAS SIMPLIFICADA)

1.1. Responsáveis: Antonio Araujo Costa Junior (CPF 358.249.133-15); Luciano da Silva Santana (CPF 627.676.902-91); Anna Amelia Casadio de Souza (CPF 323.258.002-53); Ana Lúcia Beserra de Oliveira (CPF 144.616.252-49); Maria das Dores Teixeira Cabral (CPF 052.944.282-53); Francisca Andrade da Silva (CPF 564.881.492-53); Gioconda Santos E Souza Martinez (CPF 714.430.374-00); Railma Sales de Sousa (CPF 663.874.344-91); Antônio Benício de Sales (CPF 073.625.873-68); Josenilda Lopes de Menezes (CPF 376.201.502-34); Maria Antonia Oliveira da Silva (CPF 149.989.392-20); Leraildes Barros de Souza (CPF 149.951.402-63); Vilani Beserra Marques (CPF 144.615.952-34); Aline Julia da Silva Rocha (CPF 167.315.902-82); Manoel Alves Bezerra Junior (CPF 241.566.042-68); Sumaia Sales Vieira (CPF 201.241.202-53); Roberto Ramos Santos (CPF 233.221.444-53); Araci Mello (CPF 070.656.392-15).


1.2. Entidade: Universidade Federal de Roraima.


1.3. Exercício: 2006.


1.4. Advogado constituído nos autos: não há.


1.5. Determinação:


1.5.1. à Universidade Federal de Roraima que, nas aquisições por dispensa de licitação, observe o limite anual previsto nos incisos I e II do art. 24 da Lei 8.666/93.




ACÓRDÃO Nº 2892/2008  - TCU - 2ª Câmara


 Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso I; e 27 da Lei 8.443/92, c/c o artigo 218 e seu parágrafo único, do Regimento Interno, em dar quitação ao Sr. Jonas Xavier Pinto (CPF 192.779.206-10), ante o recolhimento integral da multa que lhe foi cominada, bem como dar quitação à Prefeitura Municipal de Altônia/PR e ao Sr. Jonas Xavier Pinto, ante o recolhimento integral do débito a eles imputado em caráter solidário, mantendo-se a irregularidade das contas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-012.688/2004-8 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)

1.1. Responsáveis: Prefeitura Municipal de Altônia - PR (CNPJ 81.478.059/0001-91); Jonas Xavier Pinto (CPF 120.945.606-00)


1.2. Entidade: Prefeitura Municipal de Altônia/PR.


1.3. Advogado constituído nos autos: não há.

Quitação relativa ao item 9.1, do Acórdão 1500/2005, proferido pela Primeira Câmara, em Sessão de 19/7/2005, Ata nº 24/2005

	Valor original do débito: R$ 13.505,21
	Data de origem do débito:        6/12/1995

	Valor recolhido: R$ 2.617,89
	Data do recolhimento:               22/6/2006

	Valor recolhido: R$ 2.617,89
	Data do recolhimento:               20/7/2006

	Valor recolhido: R$ 2.617,89
	Data do recolhimento:               11/8/2006

	Valor recolhido: R$ 2.617,89
	Data do recolhimento:               14/9/2006

	Valor recolhido: R$ 2.617,89
	Data do recolhimento:               23/10/2006

	Valor recolhido: R$ 2.617,89
	Data do recolhimento:               17/11/2006

	Valor recolhido: R$ 2.617,89
	Data do recolhimento:               8/12/2006

	Valor recolhido: R$ 2.617,89
	Data do recolhimento:               30/1/2007

	Valor recolhido: R$ 2.617,89
	Data do recolhimento:                 9/2/2007

	Valor recolhido: R$ 2.617,89
	Data do recolhimento:                 9/3/2007

	Valor recolhido: R$ 2.834,25
	Data do recolhimento:                 11/4/2007

	Valor recolhido: R$ 2.834,25
	Data do recolhimento:                 10/5/2007

	Valor recolhido: R$ 2.834,25
	Data do recolhimento:                 8/6/2007

	Valor recolhido: R$ 2.834,25
	Data do recolhimento:                 9/7/2007

	Valor recolhido: R$ 2.834,25
	Data do recolhimento:                 10/9/2007

	Valor recolhido: R$ 2.834,25
	Data do recolhimento:                 10/9/2007

	Valor recolhido: R$ 2.834,25
	Data do recolhimento:                 9/10/2007

	Valor recolhido: R$ 2.834,25
	Data do recolhimento:               12/11/2007

	Valor recolhido: R$ 2.834,25
	Data do recolhimento:               10/12/2007

	Valor recolhido: R$ 2.845,02
	Data do recolhimento:               10/1/2008

	Valor recolhido: R$ 2.845,02
	Data do recolhimento:                 8/2/2008

	Valor recolhido: R$ 2.845,02
	Data do recolhimento:               11/3/2008

	Valor recolhido: R$ 2.845,02
	Data do recolhimento:               10/4/2008

	Valor recolhido: R$ 8.144,20
	Data do recolhimento:               13/5/2008

	
	


Quitação relativa ao item 9.2, do Acórdão 1500/2005, proferido pela Primeira Câmara, em Sessão de 19/7/2005, Ata nº 24/2005

	Valor original da multa: R$ 2.000,00
	Data de origem da multa:         19/7/2005

	Valor recolhido: R$ 2.082,81
	Data do recolhimento:               12/5/2006





ACÓRDÃO Nº 2893/2008  - TCU - 2ª Câmara


 Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, ACORDAM, com fundamento nos artigos 1º, inciso I, 16; inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, inciso I; 143, inciso I, alínea “a”; 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno, em julgar regulares com ressalva as contas a seguir relacionadas, dar quitação aos responsáveis, e fazer as seguintes determinações, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

1. Processo TC-017.072/2006-4 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)


Apenso: TC-016.524/20006-0 (Tomada de Contas Especial)


1.1. Responsáveis: José Anselmo Rodrigues (141.232.070-49) e Otelmo Demari Alves (CPF 091.328.050-04).


1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Pelotas – RS.


1.3. Advogado constituído nos autos: não há.


1.4. Determinações:


1.4.1. à Secex/RS que:


1.4.1.1. encaminhe cópia da presente deliberação, acompanhada de reprodução das fls. 394/408 dos autos, à Prefeitura Municipal de Pelotas e ao Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, para adoção das medidas que entenderem cabíveis em relação aos fatos relacionados à execução do PNAE (exercício de 2000) no Município de Pelotas/RS, mencionados nos itens 4.6 a 4.10 do parecer da 
Secex/RS; 


1.4.1.2.  proceda ao apensamento definitivo do TC-016.524/2006-0 aos presentes autos; e


1.4.1.3. arquive o presente processo.




ACÓRDÃO Nº 2894/2008  - TCU - 2ª Câmara


Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, incisos I e II; e 47 da Lei 8.443/92, de 16 de Julho de 1992, c/c os artigos 1º, incisos I e II; 143, inciso V, alínea “g”; e 252 do Regimento Interno, em determinar a conversão do processo adiante relacionado em tomada de contas especial, bem como autorizar a realização das citações e audiências sugeridas, sem prejuízo de o Tribunal cientificar, conforme o disposto no artigo 198, parágrafo único, do Regimento Interno, o ministro de estado supervisor da área ou a autoridade equivalente.

PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DE GOIÁS

1. Processo TC-018.164/2002-0 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Interessado: Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás.


1.2.Unidade: Prefeitura Municipal de Aruanã/GO.


1.3. Advogado constituído nos autos: não há.


ACÓRDÃO Nº 2895/2008  - TCU - 2ª Câmara
Ministro AROLDO CEDRAZ


Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. arts. 1°, inciso II; e 43, incisos I e II, da Lei  8.443/92, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 143, inciso III; e 250, incisos II e IV, do Regimento Interno do TCU, em:

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

1. Processo TC-012.955/2007-8 (RELATÓRIO DE AUDITORIA)

1.1 Responsáveis: Amaro Henrique Pessoa Lins (CPF 128.476.154-15); Ana Cristina Brito Arcoverde (CPF 420.232.624-53); Lenita Almeida Amaral (CPF 400.385.644-91); Geraldo José Marques Pereira (CPF 018.182.284-91); Gilson Edmar Gonçalves e Silva (CPF 000.900.004-63).


1.2 Entidade: Universidade Federal de Pernambuco.


1.3. Advogado constituído nos autos: não há.


1.4 promover, com fundamento nos arts. 43, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, inciso III; e 250, inciso IV, do Regimento Interno do TCU, as audiências a seguir indicadas, para que os responsáveis apresentem, no prazo de 15 (quinze) dias, as respectivas razões de justificativa para:

1.4.1 Sr. Amaro Henrique Pessoa Lins (CPF nº 128.476.154-15), Reitor da UFPE, e Sra. Ana Cristina Brito Arcoverde (CPF nº 420.232.624-53), Pró-Reitora de Gestão de Pessoas e Qualidade de Vida à época dos fatos, pela concessão de pensão a Claudinete Maria da Silva e a Mirian Almeida da Silva, na condição de filhas maiores inválidas dos ex-servidores Carmem Lúcia da Silva Souza e Antônio Joaquim de Santana, respectivamente, com laudos da junta médica para comprovar a invalidez emitidos precariamente e em datas muito posteriores aos óbitos, sem que ficasse esclarecido em que época as beneficiárias teriam se tornado inválidas e, ainda, sem a devida comprovação da dependência econômica dessas pensionistas em relação aos instituidores;

1.4.2. Sr. Amaro Henrique Pessoa Lins (CPF nº 128.476.154-15), Reitor da UFPE, Ana Cristina Brito Arcoverde (CPF nº 420.232.624-53), Pró-Reitora de Gestão de Pessoas e Qualidade de Vida no período de 11/2003 a 12/2007, e a Sra Lenita Almeida Amaral (CPF nº 400.385.644-91), atual Pró-Reitora de Gestão de Pessoas e Qualidade de Vida, quanto a não-inserção dos atos de pensão de Letícia de Araújo Lins, Maria de Lourdes Rodrigues Souza, Mirian Almeida da Silva e Mônica Maria Cavalcanti de Fontes Braga, bem como dos beneficiários relacionados às fls. 78/90 do volume principal, no sistema Sisac, em descumprimento ao disposto no art. 7º da IN TCU nº 55/2007.

1.5 determinar à UFPE, com fundamento no art. 43, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso III, e 250, inciso II, do Regimento Interno/TCU que:

1.5.1 proceda, no prazo de 15 (quinze) dias, à abertura de procedimento administrativo, a fim de garantir o direito à ampla defesa e ao contraditório às beneficiárias Jimena Fernanda dos Santos Rodrigues, Julia Dubeux Agra de Souza Ramos, Letícia de Araújo Lins e Débora Dantas Ferreira, para que possam comprovar, mediante provas materiais aptas (tais como: cópia da declaração de imposto de renda e bens das instituidoras, comprovante de dependência de planos de saúde, residência em comum, recibos de escolas ou médicos, além de outros), suas situações de dependentes econômicas das respectivas instituidoras à época dos óbitos, assim como a incapacidade dos pais dessas beneficiárias de garantir-lhes a subsistência, uma vez que restaram ausentes tais elementos nos processos de concessões examinados; 


1.5.2 após a conclusão do procedimento administrativo a que se refere o item precedente, comunique a este tribunal os resultados apurados, devendo ainda:


1.5.2.1 suprimir o pagamento de pensão aos beneficiários que não tenham êxito em comprovar a situação de dependência econômica indicada no item 1.5.1 precedente;


1.5.2.2 na hipótese de manutenção da pensão referente à Letícia de Araújo Lins, cadastre no Sisac, no prazo de 15 (quinze) dias, o respectivo ato de pensão, disponibilizando-o à Controladoria-Geral da União em Pernambuco-CGU/PE, em cumprimento aos art. 7º da Instrução Normativa TCU nº 55/2007;

1.5.3 proceda, no prazo de 15 (quinze) dias, à abertura de procedimento administrativo, a fim de garantir o direito à ampla defesa e ao contraditório aos beneficiários Adilson Teixeira da Silva, Augusto Santos de Marques Sá, Claudinete Maria da Silva, Januário Martins de Souza Pinto, Luciene Maria Ferreira de Freitas, Maria de Lourdes Rodrigues Souza, Márcia Maria Cavalcanti de Barros Guimarães, Mirian Almeida da Silva, Mônica Maria Cavalcanti de Fontes Braga e Vanúzia Montalvão de Moura, para que possam comprovar sua condição de inválidos, mediante laudo expedido por junta médica oficial (com a indicação da doença que os invalidou (CID) e da data em que foram acometidos da invalidez, devendo constar, ainda, nos casos de invalidez temporária, a data dos retornos dos beneficiários, cujo prazo não deve ser superior a um ano), e de dependentes econômicos dos respectivos instituidores à época dos respectivos óbitos. 

1.5.4 após a conclusão do procedimento administrativo a que se refere o item precedente, comunique a este tribunal os resultados apurados, devendo ainda:

1.5.4.1 suprimir o pagamento de pensão aos beneficiários que não tenham êxito em comprovar a situação de invalidez, conforme indicado no item 1.5.3 precedente;

1.5.4.2 na hipótese de manutenção dos benefícios às Srªs Maria de Lourdes Rodrigues Souza, Mirian Almeida da Silva e Mônica Maria Cavalcanti de Fontes Braga, cadastre os respectivos atos no sistema Sisac, no prazo de 15 (quinze) dias, disponibilizando-os à Controladoria-Geral da União em Pernambuco-CGU/PE, em cumprimento aos art. 7º da Instrução Normativa TCU nº 55/2007;

1.5.5 ao conceder pensão a menor sob guarda e menor designado, com fundamento nas alíneas “b” e “d”, do inciso II, do art. 217 da Lei nº 8.112/1990, respectivamente, exija, além do termo de guarda e responsabilidade/designação, a comprovação da dependência econômica em relação ao instituidor na data do óbito, bem como os comprovantes quanto à incapacidade dos pais desses menores de garantir-lhes a subsistência (tais como cópias da carteira de trabalho ou contracheque atualizado e da declaração de imposto de renda e bens, dentre outros), sob pena de responsabilização em caso de descumprimento;

1.5.6 verifique previamentente, quando da concessão de pensão a filho maior inválido, a existência da sua dependência econômica em relação ao ex-servidor/instituidor enquanto vivo, bem como se a invalidez preexistia à data do óbito do genitor e, ainda, se o laudo médico foi expedido por junta médica oficial (com a indicação da doença/CID que o invalidou e a data em que foi acometido da invalidez, e se total ou parcial, permanente ou temporária), sob pena de responsabilização em caso de descumprimento;

1.5.7 passe a realizar o pagamento das parcelas de quintos de FC a que fazem jus os servidores indicados na planilha de fls. 29/31 do volume principal dos autos, sob a forma de VPNI, ajustando o valor da parcela àquele devido em 11/11/1997, data em que deveria ter ocorrido a transformação dos quintos de FC em VPNI, conforme disciplinado no § 1º do art. 15 da Lei nº 9.527/1997, atualizando tais valores exclusivamente pelos reajustes gerais dados ao funcionalismo público, devendo ser expurgada, consequentemente, a Gratificação de Estímulo à Docência – GED no cômputo dos quintos incorporados com base nas antigas FC’s quando não houver sentença judicial transitada em julgado assegurando expressamente tal incidência, visto a ausência de fundamento legal;


1.5.8. exija a comprovação pelos servidores que atualmente percebem gratificação por possuírem titulação de doutorado, mestrado, especialização ou aperfeiçoamento, mediante apresentação por cópia dos respectivos diplomas no prazo de 30 (trinta dias), da titulação necessária à concessão, devendo suprimir os pagamentos da gratificação nos casos em que não for demonstrada pelo beneficiário a obtenção do referido título;


1.5.9. informe a este tribunal, tão logo esgotado o prazo fixado no item precedente, sobre as medidas adotadas para cumprimento da determinação;

1.5.10. abstenha-se de conceder a Gratificação de Titulação instituída pela Lei nº 11.344, de 08.09.2006, a seus servidores com base em diplomas e certificados expedidos por universidades estrangeiras, sem o reconhecimento exigido no § 3º do art. 48 da Lei nº 9.394/1996, bem como mediante atas de dissertação de mestrado ou doutorado, certidões, declarações, atestados e ofícios, uma vez que apenas diplomas devidamente registrados no órgão competente são capazes de comprovar a obtenção do título de mestrado ou de doutorado;

1.5.11. proceda à cobrança, junto aos órgãos cessionários, dos reembolsos em atraso relativos à cessão dos servidores e meses indicados no quadro do item 2.6.1 do Relatório de Fiscalização emitido nos presentes autos;

1.5.12. decorridos 60 (sessenta) dias da ciência desta deliberação, caso não obtenha êxito no cumprimento da determinação precedente, promova o retorno imediato dos referidos servidores à universidade;

1.5.13. passe a observar, com rigor, o prazo previsto no art. 7º da IN TCU nº 55/2007 para o cadastramento e disponibilização no Sisac dos atos de admissão e concessão, sob pena de responsabilização do gestor;

1.6. determinar à Controladoria Geral da União no Estado de Pernambuco - CGU-PE que, na hipótese de manutenção dos benefícios de que tratam os itens 1.5.1 e 1.5.3 precedentes, disponibilize a este Tribunal, via Sisac, no prazo de 30 (trinta) dias, os atos de pensão de Jimena Fernanda dos Santos Rodrigues, Julia Dubeux Agra de Souza Ramos, Letícia de Araújo Lins, Débora Dantas Ferreira, Adilson Teixeira da Silva, Augusto Santos de Marques Sá, Claudinete Maria da Silva, Januário Martins de Souza Pinto, Luciene Maria Ferreira de Freitas, Maria de Lourdes Rodrigues Souza, Márcia Maria Cavalcanti de Barros Guimarães, Mírian Almeida da Silva, Mônica Maria Cavalcante de Fontes Braga e Vanúzia Montalvão de Moura, em cumprimento aos art. 7º, da Instrução Normativa TCU nº 55/2007;

1.7. determinar à Sefip que encaminhe cópia da presente deliberação, acompanhada de reprodução das fls. 29/31 e 238/262 dos autos, à Universidade Federal de Pernambuco, como subsídio ao implemento das determinações efetuadas, e à Controladoria-Geral da União no Estado de Pernambuco.




ACÓRDÃO Nº 2896/2008  - TCU - 2ª Câmara


Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão Plenária, com fundamento no artigo 43, inciso I, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 143, inciso III, e 250, inciso II, do Regimento Interno, ACORDAM em determinar o arquivamento do processo a seguir relacionado, sem prejuízo de que sejam efetivadas as determinações sugeridas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

1. Processo TC-012.956/2007-5 (RELATÓRIO DE AUDITORIA)

1.1. Entidade: Universidade Federal Rural de Pernambuco – UFPE.


1.2. Responsáveis: Valmar Corrêa de Andrade (CPF 114.328.454-20), Maria Lúcia Alves Valois (CPF 052.531.104-10), Reginaldo Barros (CPF 097.751.535-49) e Adelinda Carmem B. Madeira (CPF 256.646.114-72).


1.3. Advogado constituído nos autos: não há.


1.4. Determinações:


1.4.1. determinar à Universidade Federal Rural de Pernambuco – UFPE que:


1.4.1.1. cadastre no Sisac, no prazo de 30 (trinta) dias, os atos de admissão, aposentadoria e pensão civil indicados às folhas 22 a 33 do anexo I, e os disponibilize à Controladoria-Geral da União - CGU em Pernambuco;


1.4.1.2. observe, com rigor, o prazo previsto no art. 7º da IN TCU 55/2007 para cadastramento e disponibilização no Sisac das informações pertinentes aos atos de admissão e concessão;


1.4.1.3. passe a realizar o pagamento das parcelas de quintos de FC aos relacionados na tabela constante nas fls. 136 e 137 do anexo I, bem como a quaisquer outros servidores e pensionistas que estejam recebendo essas mesmas parcelas, sob a forma de VPNI, ajustando-as ao valor devido em 11/11/1997, data em que deveria ter ocorrido a transformação dos quintos de FC em VPNI, conforme disciplinado no § 1º do art. 15 da Lei 9.527/1997, atualizando tais valores, a partir daí, exclusivamente pelos reajustes gerais dados ao funcionalismo;


1.4.1.4. proceda à cobrança, junto ao Tribunal de Justiça de Pernambuco, do reembolso dos salários e encargos sociais ainda não ressarcidos desde julho de 2004, relativos à cessão da servidora Márcia Guimarães Paraíso (CPF 496.258.374-34, Matrícula Siape 0383469), passando a observar fielmente o disposto no art. 4º do Decreto 4.050/2001 na cessão de seus servidores a outros órgãos e entidades da administração pública;


1.4.1.5. decorridos 60 (sessenta) dias da ciência desta deliberação, caso não obtenha êxito no cumprimento da determinação precedente, promova o retorno imediato da servidora Márcia Guimarães Paraíso (CPF 496.258.374-34, Matrícula Siape 0383469) à universidade;


1.4.1.6. exija a comprovação pelos servidores que atualmente percebem gratificação por possuírem titulação de doutorado, mestrado, especialização ou aperfeiçoamento, mediante apresentação por cópia dos respectivos diplomas, no prazo de 30 (trinta dias), da titulação necessária à concessão, devendo suprimir os pagamentos da gratificação nos casos em que não for demonstrada pelo beneficiário a obtenção do referido título;


1.4.1.7. informe a este tribunal, tão logo esgotado o prazo fixado no item precedente, sobre as medidas adotadas para cumprimento da determinação ali exarada;

1.4.1.8 abstenha-se de conceder a Gratificação de Titulação instituída pela Lei nº 11.344, de 08.09.2006, a seus servidores com base em diplomas e certificados expedidos por universidades estrangeiras, sem o reconhecimento exigido no § 3º do art. 48 da Lei nº 9.394/1996, bem como mediante atas de dissertação de mestrado ou doutorado, certidões, declarações, atestados e ofícios, uma vez que apenas diplomas devidamente registrados no órgão competente são capazes de comprovar a obtenção do título de mestrado ou de doutorado;

1.4.1.9 solicite aos servidores ativos Raquel Bezerra Jatobá (CPF 022.102.354-21, matrícula Siape 1460812) e Everson Batista de Oliveira (CPF 511.805.104-53, matrícula Siape 1310794) providências no sentido de apresentarem certidões emitidas pelo INSS relativamente ao período em que prestaram serviços à Prefeitura Municipal de Poção e à Prefeitura Municipal da Aliança, respectivamente, sob o regime geral da previdência social, objetivando comprovar tempo de contribuição;


1.4.1.10 proceda à revisão de todas as averbações de tempo de serviço deferidas a seus servidores, nas quais tenha sido utilizado tempo de serviço prestado a prefeituras e/ou estados, de forma a verificar se as certidões averbadas estão providas dos elementos essenciais e indispensáveis a validá-las, tais como: atos de nomeação e de exoneração e suas respectivas publicações; portarias de admissão e de dispensa e suas respectivas publicações; homologação de certidão pelo INSS; e demais documentos originais contemporâneos que comprovem a efetiva prestação dos serviços, como contracheques, carteira funcional e/ou profissional; identificação do regime jurídico; e especificação da lei municipal que amparou a contratação, se for o caso.


1.4.2. determinar à Controladoria-Geral da União em Pernambuco que disponibilize a este tribunal, por intermédio do sistema Sisac, no prazo de 30 (trinta) dias contados do seu recebimento, os atos de admissão, aposentadoria e pensão civil a que se refere o item 1.4.1.1 precedente;


1.4.3 encaminhar os presentes autos à Secex-PE para acompanhamento do cumprimento das determinações anteriores, bem como para que sejam oportunamente apensados às contas da UFRPE relativas ao exercício de 2008.




ACÓRDÃO Nº 2897/2008  - TCU - 2ª Câmara


Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara,  ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso II, e 43, inciso I, da Lei nº 8.443/92 c/c os artigos 1º, inciso XXVI; 17, inciso IV; 143, inciso III; e 237, todos do Regimento Interno, em: 

PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO PARANÁ

1. Processo TC-003.880/2003-3 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Interessado: Tribunal de Contas do Estado do Paraná.


1.2. Unidade: Prefeitura Municipal de Matinhos - PR


1.3. Advogado constituído nos autos: não há.


1.4. conhecer da presente representação, com fundamento no inciso IV do art. 237 do RI/TCU; e


1.5. determinar que, tão-logo seja recebida nesta Corte a tomada de contas especial instaurada pelo Ministério da Integração Nacional em virtude da não aprovação da prestação de contas do convênio 1.318/2001 (SIAFI nº 454909) firmado com o Município de Matinhos/PR, seja o presente processo apensado àqueles autos; e


1.6. dar conhecimento da presente deliberação ao representante.




ACÓRDÃO Nº 2898/2008  - TCU - 2ª Câmara


Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso II, e 43, inciso I, da Lei 8.443/92 c/c os artigos 1º, inciso XXVI; 17, inciso IV; 143, inciso III; 237, inciso VII, e  § 2º; todos do Regimento Interno, em conhecer da presente representação, para, no mérito, considerá-la improcedente, bem como determinar o seu arquivamento, sem prejuízo de se efetivar as determinações propostas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, devendo-se dar ciência à representante:

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

1. Processo TC-009.682/2008-5 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Entidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ.


1.2. Interessado: Vip Restaurante e Buffet Ltda.


1.3. Advogado constituído nos autos: não há.


1.4. Determinações:


1.4.1. determinar à Universidade Federal do Rio de Janeiro-UFRJ que: 

1.4.1.1. em relação à concessão de uso de área destinada à exploração de uma cantina na Faculdade de Letras, proceda à  nova  licitação, de acordo com os princípios constantes do art. 3° da Lei de Licitações, para escolher uma empresa do ramo de restaurantes que prossiga com os serviços de refeições, não cabendo a hipótese de contratação emergencial,  tendo em vista que a administração foi alertada pela então locatária do fim do termo contratual desde o início de dezembro de 2007 (cinco meses anteriores ao término da vigência  do contrato N° 02/2000);

1.4.1.2. retransmita às Unidade Gestoras, Pró-reitoria de Planejamento e Desenvolvimento PR-3, Prefeitura da Cidade Universitária e Faculdade de Letras da UFRJ  as determinações do TCU endereçadas à universidade  nos autos do TC 016.392/00-0 (contas da UFRJ do exercício de 1999,  julgadas em Sessão de 12/06/2001, 1ª Câmara) nos seguintes termos:

1.4.1.2.1. ressalvada a hipótese de que trata o art. 6° da Lei n.º 8.958/94, os contratos de concessão de uso objetivando a ocupação de áreas da universidade por particulares para fins comerciais dever ser precedidos de licitação, nos termos do art. 2° da Lei n.º 8.666/93;

1.4.1.2.2. regularize as concessões de uso de espaços na universidade que estejam sem contrato de concessão, ou que estejam com prazo de vigência contratual vencido, observando os termos do art. 2º da lei n.º 8.666/93;

1.4.1.2.3. admita a subsistência dos contratos de uso de espaços na universidade por particulares que não estejam em consonância com a legislação aplicável (Lei n° 8.666/93, art. 2° ) tão-somente até o final do prazo de sua vigência;

1.4.1.3 faça constar, no Relatório de Gestão da próxima prestação de contas da entidade, as providências adotadas para cumprimento do item 1.4.1.1 precedente;

1.4.2. determinar o apensamento dos presentes autos às contas da entidade referentes ao exercício de 2008, para acompanhamento das determinações precedentes;

1.4.3. determinar à Secex/RJ que encaminhe cópia da presente deliberação, acompanhada de reprodução das fls. 45/50 dos auto, à representante e à UFRJ.




ACÓRDÃO Nº 2899/2008  - TCU - 2ª Câmara


Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, considerando a análise procedida pela unidade técnica, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso II, e 43, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 143, inciso III, 237, parágrafo único, e 250 do Regimento Interno, quanto ao processo a seguir relacionado, em conhecer da representação, considerá-la parcialmente procedente, indeferir o pedido de medida cautelar formulado pela empresa Higiterc Higienização e Terceirização Ltda, tendo em vista que a concessão da medida poderia se reverter em prejuízo à UFRJ, e fazer as seguintes determinações, dando ciência ao representante, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

1. Processo TC-015.197/2008-6 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Interessado: Higiterc Higienização e Terceirização Ltda.


1.2. Entidade: Universidade Federla do Rio de Janeiro – UFRJ.


1.3. Advogado constituído nos autos: não há.


1.4. Determinações:


1.4.1. determinar ao Hospital Universitário Gaffrée e Guinle - HUGG que em seus  procedimentos licitatórios abstenha-se de exigir para a habilitação de licitantes, por ausência de amparo legal:


1.4.1.1. certidão negativa de multas e débitos salariais, expedida pela Seção de Fiscalização da Delegacia Regional do Trabalho;


1.4.1.2. declaração expedida pelo sindicato laboral representativo da classe preponderante, que comprove estar a licitante, matriz e filiais se houver, regular, na data da abertura do Pregão, quanto à entrega das guias de INSS;


1.4.1.3. certidão negativa de regularidade com as obrigações sindicais, expedida pelo sindicato dos trabalhadores da categoria;


1.4.1.4. certificado de registro de higienização – CRH e certificado de registro de vetores – CRV, expedidos pela FEEMA;


1.4.1.5. declaração de registro de comissão interna de prevenção de acidentes – CIPA, na Delegacia Regional do Trabalho;


1.4.1.6. prova de inscrição ou registro no Programa de Alimentação do Trabalhador –PAT;


1.41.7. apresentação de Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO;


1.4.1.8. apresentação de Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA;


1.4.1.9. índices de liquidez geral (LG), solvência geral (SG) e liquidez corrente (LC) maiores que o mínimo estatuído pelo subitem 7.2 da IN MARE-GM n.º 05/95, alterada pela IN MARE n.º 01/2001.




ACÓRDÃO Nº 2900/2008  - TCU - 2ª Câmara


Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, ACORDAM, por unanimidade, em:

MINISTÉRIO DO DESEVOLVIMENTO AGRÁRIO

1. Processo TC-019.228/2006-6 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – Incra/MDA.


1.2.Interessado: Rolf Hackbart, Presidente do Incra.


1.3. Responsáveis: José Jessiel Freitas de Lima (CPF 050.565.272-20), Lucas Maurício de Farias (CPF 041.637.102-72), Wilson Mota Figueiredo (CPF 029.885.852-53).


1.4. Advogado constituído nos autos: não há.


1.5. conhecer da presente representação, com fundamento nos 1º, inciso XXIV; 17, inciso IV; 143, inciso III; e 237, inciso III, do Regimento Interno; 


1.6. em observância aos princípios da racionalidade administrativa e da economia processual, determinar o arquivamento dos autos, nos termos do art. 5º, § 4º da Instrução Normativa TCU 56/2007; e


1.7. dar ciência da presente deliberação ao interessado e aos responsáveis arrolados no item 1.3 precedente.




ACÓRDÃO Nº 2901/2008  - TCU - 2ª Câmara


Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara,  ACORDAM, por unanimidade, em:

PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DE GOIÁS

1. Processo TC-019.583/2007-2 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Interessado: Procuradoria da República em Goiás/MPF.


1.2. Unidade: Prefeitura Municipal de Carmo do Rio Verde – GO.


1.3. Advogado constituído nos autos: não há.


1.4. conhecer do expediente encaminhado pelo Sr. Raphael Perissé Rodrigues Barbosa, Procurador da República no Estado de Goiás, como representação, com fundamento no artigo 237, inciso I, do Regimento Interno do TCU, c/c o artigo 132, inciso I, da Resolução-TCU 191/2006;

1.5. determinar à Secex/GO que encaminhe cópia da presente deliberação ao interessado, juntamente com reprodução das fls. 75/77 e 224/227 dos autos, comunicando-lhe:


1.5.1. a impossibilidade de o Tribunal atender a seu pedido de fiscalização no Município de Carmo do Rio Verde/GO, tendo em vista que tal prerrogativa está limitada às autoridades elencadas no artigo 1º, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c o artigo 232 do Regimento Interno do TCU;


1.5.2. que a documentação complementar referente ao Convênio 3598/2002, objeto de sua solicitação, encaminhada pela Prefeitura Municipal de Carmo do Rio Verde – GO à Coordenação-Geral de Acompanhamento e Prestação de Contas do FNS, encontra-se atualmente em análise pelo órgão de controle interno, a quem compete instaurar processo de tomada de contas especial caso constatadas irregularidades na execução do convênio; e


1.6. determinar o arquivamento dos autos.




ACÓRDÃO Nº 2902/2008  - TCU - 2ª Câmara


Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso II, e 43, inciso I, da Lei 8.443/92 c/c os artigos 1º, inciso XXVI; 17, inciso IV; 143, inciso III; 234, § 2º, 2ª parte; 237 e 250, inciso II, todos do Regimento Interno, em conhecer da presente representação, para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente, bem como determinar o seu arquivamento, sem prejuízo de se efetivar a determinação proposta, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, devendo ser dada ciência ao representante:

PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DE GOIÁS


1. Processo TC-021.393/2007-5 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Interessado: Fundação Nacional de Saúde – Coordenação Regional de Goiás.


1.2. Unidade: Prefeitura Municipal de Hidrolândia – GO.


1.3. Advogado constituído nos autos: não há.


1.4. Determinações:


1.4.1. à Prefeitura Municipal de Hidrolândia que, nas futuras licitações, proceda aos certames nos exatos termos da Lei 8.666/93, observando fielmente o disposto no art. 23,§ 5º, do referido diploma legal.




ACÓRDÃO Nº 2903/2008  - TCU - 2ª Câmara


Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso II, e 43, inciso I, da Lei 8.443/92 c/c os artigos 1º, inciso XXIV; 17, inciso IV; 143, inciso III; e 237, todos do Regimento Interno, em conhecer da presente representação e fazer as determinações sugeridas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

1. Processo TC-024.858/2006-9 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Interessado: Antônio Carlos Teixeira, presidente de Comissão de Processo  Administrativo Disciplinar.


1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social – Gerência Executiva em Sorocaba/SP.


1.3. Advogado constituído nos autos: não há.


1.4. Determinações:


1.4.1. ao Instituto Nacional do Seguro Social – Gerência Executiva em Sorocaba/SP que, esgotadas as medidas administrativas internas de cobrança sem êxito na recomposição do dano causado ao erário pelos atos atribuídos ao ex-servidor Vilson Roberto do Amaral, que constituem objeto do Processo Administrativo Disciplinar nº 35366.001613/2006-01, instaure a devida tomada de contas especial, conforme o disposto no art. 8º da Lei 8.443/92, c/c o artigos 1º, § 3º, da IN/TCU 56/2007, observado o valor anualmente fixado pelo tribunal para encaminhamento dos autos à Corte de Contas.


1.4.2. à Secex/SP que arquive os presentes autos.




ACÓRDÃO Nº 2904/2008  - TCU - 2ª Câmara


Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso II, e 43, inciso I, da Lei 8.443/92 c/c os artigos 1º, inciso XXIV; 17, inciso IV; 143, inciso III; e 237, todos do Regimento Interno, em conhecer da presente representação, para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente, bem como efetivar as determinações sugeridas, devendo ser dada ciência ao representante.

PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO GOIÁS

1. Processo TC-025.451/2007-9 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Interessada: Controladoria-Geral da União.


1.2. Unidade: Prefeitura Municipal de Águas Lindas de Goiás – GO.


1.3. Advogado constituído nos autos: não há.


1.4. Determinações:


1.4.1. determinar à Caixa Econômica Federal – Gerência de Desenvolvimento Urbano/BR que envide esforços no sentido de obter a prestação de contas final da aplicação dos recursos liberados pelo Ministério das Cidades, por intermédio do Contrato de Repasse nº 0.160.912-91/03 (Siafi 493.025), ao Município de Águas Lindas de Goiás/GO; e


1.4.2. determinar o arquivamento dos autos.




ACÓRDÃO Nº 2905/2008  - TCU - 2ª Câmara


Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso II, e 43, inciso I, da Lei 8.443/92 c/c os artigos 1º, inciso XXIV; 17, inciso IV; 143, inciso III; 234, § 2º, 2ª parte; e 250, inciso II, todos do Regimento Interno, em conhecer da presente representação, para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente, bem como determinar o seu arquivamento, sem prejuízo de se efetivar as determinações propostas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DO CEARÁ

1. Processo TC-025.643/2006-0 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Interessado: Promotoria de Justiça da Comarca de São Luís do Curu – CE.


1.2. Unidade: Prefeitura Municipal de São Luís do Curu.


1.3. Advogado constituído nos autos: não há.


1.4. Determinações:


1.4.1. à Secex/CE que:


1.4.1.1. ante a possibilidade da ocorrência de desvio de recursos públicos e/ou superturamento na execução do Convênio 277/2005, firmado entre a Funasa e a Prefeitura Municipal de São Luís do Curu/CE, encaminhe cópia dos presentes autos à Fundação Nacional de Saúde – Coordenação Regional no Ceará, como subsídio à análise da prestação de contas e emissão do parecer técnico-financeiro conclusivo do Convênio 277/2005, devendo a entidade instaurar, caso confirmadas as irregularidades denunciadas, a devida tomada de contas especial;


1.4.1.2. envie cópia dos presentes autos ao Ministério Público da União, para adoção das providências que julgar cabíveis;


1.4.1.3. encaminhe ao Ministério Público do Estado do Ceará, na pessoa da Senhor Promotor Nestor Rocha Cabral, cópias da presente deliberação, acompanhada de reprodução das fls. 332/341 dos autos; e


1.4.1.4.  proceda ao arquivamento do presente processo.

 Ata n° 28/2008 – Segunda Câmara

 Data da Sessão: 12/8/2008 – Extraordinária

	UBIRATAN AGUIAR
	AROLDO CEDRAZ

	Presidente
	Relator


Fui presente:

MARIA ALZIRA FERREIRA

Subprocuradora-Geral
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